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EDITAL 

PROCESSO CM Nº 3752/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

 

1.   PREÂMBULO  

1.1.  A Câmara Municipal de São Caetano do Sul - CMSCS por autorização do Senhor Presidente, 

mediante Agente de Contratação designado pela Portaria nº 12.283/2023, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, a ser realizada 

por intermédio do sistema eletrônico de contratações da Câmara Municipal de São Caetano do Sul, 

com utilização de recursos de tecnologia da informação, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, da Resolução nº 1100/2024, da 

Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e posteriores alterações, da Lei Municipal nº 4.660/2008 e 

no que couber, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais de Direito.  

1.2. Em quaisquer das menções à Lei Federal nº 14.133/21, ou outras Leis Federais, Estaduais e 

Municipais, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão implícitas todas as alterações e 

regulamentações em vigor dessas mesmas leis, independente de expressa citação neste sentido, 

quando da indicação do texto legal.  

1.3. A sessão pública de processamento do Concorrência Pública será realizada no endereço 

eletrônico https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases, no dia 07 de novembro de 2025 

às 10:00 horas, e será conduzida pelo(a) Agente de Contratação  com o auxílio da equipe de apoio, 

designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.   

1.4. A realização do certame em formato eletrônico atende ao disposto no art. 17, § 2º da Lei 

14.133/21 e o sistema de Concorrência Pública da Câmara Municipal de São Caetano do Sul é 

certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil.  

1.5. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar do 

certame e o credenciamento de seus representantes no Portal da Câmara Municipal de São 

Caetano do Sul: https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/. 

  

2.  DO OBJETO  

2.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços destinados ao reforço 

estrutural da base de concreto para instalação do grupo gerador da Câmara Municipal de São 

Caetano do Sul, localizada na Avenida Goiás, 600, Bairro Santo Antônio, São Caetano do Sul – SP, 

CEP: 09521-300, conforme especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

 

 

 

 

https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
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3.  DA VIGÊNCIA  

3.1 O prazo máximo para a execução integral dos serviços objeto deste certame será de até 

60 (sessenta) dias, igualmente contados a partir da data de emissão da Ordem de Início dos 

Serviços pela Contratante. 

3.2. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os prazos, etapas e marcos definidos 

no cronograma físico-financeiro da contratação, que integra o contrato como anexo vinculante, 

constituindo parâmetro obrigatório para o acompanhamento, fiscalização, medição e pagamento 

dos serviços. 

3.3. Eventuais correções, complementações ou ajustes decorrentes de não conformidades 

identificadas pela Contratante deverão ser providenciadas pela contratada no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da respectiva notificação formal. 

3.4. A prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, da vigência contratual, somente 

será admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 141, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 

ou seja, quando necessária para a conclusão do objeto, em razão de:  

• Caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados;  

• Fatos supervenientes, imprevisíveis, irresistíveis ou alheios à vontade da contratada e da 

Contratante, que acarretem impedimento, paralisação ou atraso na execução dos serviços.  

3.4.1. A eventual prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, precedido de análise 

técnica e jurídica, devidamente justificada pela Administração.  

3.5. O descumprimento dos prazos estabelecidos para a execução dos serviços, bem como das 

obrigações contratuais, que não esteja indubitavelmente caracterizado como decorrente das 

hipóteses previstas no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ensejará a responsabilização integral da 

contratada pelos prejuízos causados à Contratante. 

3.6. Tal responsabilização incluirá, entre outros, eventuais danos patrimoniais, sanções judiciais ou 

administrativas, custos adicionais, multas, encargos, indenizações e quaisquer outras despesas que 

venham a ser suportadas pela Contratante. 

3.7. A apuração dos prejuízos e a aplicação das penalidades cabíveis dar-se-ão nos termos da 

legislação vigente, do contrato e do edital, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais pertinentes 

para recomposição dos danos. 

 

4. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O serviço deverá ser prestado na forma estabelecida no Anexo I – Termo de Referência 

especialmente quanto às especificações técnicas, prazos, e modo de prestação. 

4.2. Se durante a execução do contrato, o serviço prestado apresentar quaisquer problemas 

técnicos, vícios ou defeitos, a Contratada deverá providenciar a reparação, no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, sem qualquer ônus para a Contratante, a partir do recebimento da comunicação emitida 

pela Contratante, sem prejuízo da aplicação da aplicação de penalidades eventualmente cabíveis, 

conforme previsto no item 20 do Edital. 
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5. DA VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

5.1. As licitantes poderão realizar visita prévia facultativa ao local onde serão executados os 

serviços, a ser agendada com a Diretoria de Licitações e Contratos (DLC), para inspeção e 

verificação das condições de execução dos mesmos, a fim de tomar conhecimento das informações 

necessárias à elaboração da proposta. 

5.2. O agendamento deverá ser realizado, em dias úteis, exceto feriados, de segunda a sexta-feira, 

das 09:00 às 17:00 horas, através do telefone (11) 42228-6006 / (11) 4228-6434 ou pelo e-mail: 

licitacao@camarascs.sp.gov.br.  

5.3. Para o caso dos licitantes que optarem pela realização da visita técnica, a declaração de visita 

técnica, a ser elaborada conforme Anexo VIII deste Edital, deverá ser inserida no sistema 

juntamente com os documentos de habilitação. 

5.4. As licitantes que optarem pela não realização da visita técnica facultativa não poderão alegar 

desconhecimento dos termos e condições da prestação dos serviços 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS OU DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

6.2. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste 

edital, ou impugnações ao mesmo, deverão ser encaminhados ao Agente de Contratação da 

Câmara Municipal de São Caetano do Sul, através do e-mail licitacao@camarascs.sp.gov.br, ou 

inseridos na plataforma de Concorrência Pública 

https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/. 

6.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

6.4. Todas as perguntas e respostas serão numeradas sequencialmente e serão consideradas 

como aditamentos a este instrumento convocatório, sendo juntadas ao respectivo processo 

licitatório. 

6.5. Caberá ao Agente de Contratação, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e a Procuradoria Geral da Câmara Municipal 

de São Caetano do Sul.   

6.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

6.7. Em caso de não solicitação de esclarecimentos ou informações pelas empresas licitantes, 

pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, 

posteriormente, o direito a qualquer reclamação.  

6.8. Não serão aceitas consultas, reclamações, impugnações ou questionamentos efetivados 

através de ligação telefônica ou consulta verbal.  

mailto:licitacao@camarascs.sp.gov.br
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
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7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.2. Os preços deverão apresentar, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

desprezando se as demais. 

7.3 O valor máximo estimado para a contratação do objeto da presente licitação é de R$ 64.821,44 

(sessenta e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais e quarenta e quatro centavos).  

  

8. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

8.1. As licitantes interessadas em participar do presente certame, deverão retirar o Edital Completo 

e seus anexos por meio eletrônico, através do site da Câmara Municipal de São Caetano do Sul 

https://www.camarascs.sp.gov.br, pelo Portal Eletrônico da Câmara de São Caetano do Sul 

https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/ ou ainda, presencialmente, na Diretoria de 

Licitações e Contratos da Câmara Municipal de São Caetano do Sul localizada na Avenida Goiás, 

nº 600 – Centro – São Caetano do Sul – SP, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas. 

8.1.1. Os interessados em obter o Edital presencialmente deverão disponibilizar mídia removível 

(pen drive).  

8.1.2. É importante o acesso frequente à página eletrônica da Câmara de São Caetano do Sul, 

tendo em vista que eventuais questionamentos sobre edital e os devidos esclarecimentos serão 

divulgados por meio eletrônico, no endereço indicado, junto ao respectivo edital, não sendo aceitas 

alegações de desconhecimento.  

8.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas posteriores alterações.  

8.3. Poderão participar da presente licitação as pessoas físicas e jurídicas que atenderem as 

exigências deste Edital.  

8.4. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Câmara Municipal de 

São Caetano do Sul que estejam cadastrados no Portal de Concorrência Eletrônica da Câmara de 

São Caetano do Sul <https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/>, que atuem em 

atividade econômica compatível com o seu objeto, e tenham credenciado os seus representantes.  

8.4.1. O registro no Portal de Concorrência Eletrônico da Câmara de São Caetano do Sul, o 

credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de Concorrência 

Eletrônica e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e 

autorizam a participação em qualquer Concorrência Pública realizado por intermédio do Portal de 

Concorrência Eletrônica da Câmara de São Caetano do Sul. 

8.4.2.  O registro no Portal de Concorrência Eletrônica da Câmara de São Caetano do Sul é 

gratuito. 

8.5. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras pertencentes ao 

ramo do objeto licitado.  

8.6. Estão impedidos de participar de qualquer fase do presente processo os interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais das seguintes condições:   

a) Organizações Sociais;  

https://www.camarascs.sp.gov.br/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
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b) Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, 

sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, exceto empresa em recuperação judicial, 

desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 

termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo1;   

c) Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

d) Pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

nos termos dos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. Se a punição vier a ocorrer 

durante o andamento desse processo, esta Câmara Municipal de São Caetano do Sul, assegurado 

o direito à ampla defesa, poderá excluir a empresa do certame;  

d.1) O impedimento de que trata o item ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

d.2) A idoneidade dos participantes será ser consultados os seguintes cadastros:  

I Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  

II Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e  

III Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (CNIA – CNJ).  

e) Aquela que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

h) Autor do anteprojeto ou do projeto básico, pessoa física ou jurídica;  

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado.  

j) Pessoa física ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021.  

                                                      
1 Súmula 50 TCE/SP: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de 
empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase 
de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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k) Empresas que se apresentarem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão de 

obra.  

k.1) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação, 

mediante apresentação da declaração prevista no Anexo VI deste Edital, quando: 

a) A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

b) A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados;  

c) Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas. O objeto deve ser executado com 

autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a 

cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados;  

d) A participação de cooperativa cujo estatuto e objeto social preveja ou esteja de acordo com 

o objeto deste edital.  

 

9. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES  

9.1. A participação da licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio do Portal Eletrônico da 

Câmara de São Caetano do Sul https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/ na qual a 

licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.  

9.2.  O acesso à Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

9.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado.  

9.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a operadora da plataforma 

ou ainda a Câmara Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  

9.5. O credenciamento do fornecedor junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes à Concorrência Eletrônica.   

9.6. A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do certame, 

através do Portal do Concorrência Pública da Câmara de São Caetano do Sul 

https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/  até 24 horas antes da data e do horário 

previsto no edital para o fim da inscrição e cadastramento da proposta de preços.  

9.7. A participação na Concorrência Eletrônica está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos:  

9.7.1.  Proposta de Preços, conforme modelo Anexo ll.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/cm/
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/
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9.7.2. Os licitantes enquadrados como ME / EPP deverão informar em campo próprio da plataforma, 

sob pena de perder o direito ao tratamento diferenciado.  

9.7.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante.  

9.7.4. O registro no Portal de Concorrência Eletrônica da Câmara de São Caetano do Sul é 

gratuito.   

  

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

10.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

10.1.1.  Os valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes ao serviço, durante todo o seu período de execução até a vigência final fixada 

neste edital.  

10.1.1.1.1.  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a empresa pleitear 

acréscimos. Da mesma forma, o preço apresentado deverá incluir todos os benefícios e despesas 

indiretos, os quais serão assim considerados. No caso de erros aritméticos, serão considerados 

pelo(a) Agente de Contratação, para fins de seleção e contratação, os valores retificados.  

10.1.1.1.2. Serão corrigidos automaticamente quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, bem 

como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do serviço, 

prevalecendo o unitário.  

10.1.2. O operador credenciado deverá verificar a condição de enquadramento da empresa, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06 (ME/EPP), devendo informar em campo próprio da 

plataforma.  

10.1.2.1.1. O licitante que não informar sua condição de enquadramento, antes do envio da 

proposta, perderá o direito ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06.  

10.1.2.1.2. O tratamento diferenciado dado à ME/EPP consta detalhado no item 12 deste edital.   

10.1.3.  O objeto ofertado deverá atender plenamente às especificações contidas nos Anexo I - 

Termo de Referência.  

10.1.3.1. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste 

edital.  

10.1.3.2. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 

legislação em vigor.  

10.1.4. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

limite para apresentação da proposta.   

10.1.5. Será desclassificada a proposta que identificar o licitante através da razão social, endereço, 

telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa.  
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11. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DOS LANCES E DO JULGAMENTO  

11.1. A partir do horário previsto no edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 

proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do Concorrência Eletrônica, com a divulgação 

das propostas de preços recebidas, passando o(a) Agente de Contratação a avaliar a aceitabilidade 

das propostas.  

11.1.1.  A análise das propostas pelo(a) Agente de Contratação se limitará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente, sendo desclassificadas 

e reprovadas as propostas que, respectivamente:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  

b) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 8 deste edital.  

c) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado;  

d) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado 

a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório.  

11.1.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 

em tempo real por todos os participantes.  

11.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de 

Contratação. 

11.1.4. O licitante que tiver sua proposta desclassificada e desejar recorrer da decisão deverá 

observar o item 13 deste edital. 

11.2. Classificadas as propostas, o(a) Agente de Contratação dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento 

e respectivo horário de registro e valor.  

11.2.1 O VALOR DE REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE OS LANCES SERÁ DE 0,5% E INCIDIRÁ 

SOBRE O MENOR VALOR TOTAL GLOBAL. 

11.2.2 O licitante poderá oferecer valores iguais ou superiores ao menor já ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

11.3. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, quando houver, será 

permitido ao(a) Agente de Contratação a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários 

itens da mesma licitação. 

11.3.1. Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o(a) Agente de Contratação poderá efetuar a abertura da disputa de itens. 

11.4. Nos termos do Inciso I do artigo 56 da Lei n° 14.133/21, será adotado o MODO DISPUTA 

ABERTO, o qual terá etapa de lances com duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de lances 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances no 
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período de prorrogação a etapa de lances encerrar-se-á automaticamente, o(a) Agente de 

Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 

lances, na situação prevista pelo § 4º do artigo 56 da Lei nº 14.133/21.  

11.4.1. A situação prevista no item anterior e no § 4º do artigo 56 da Lei nº 14.133/21 se destina 

apenas a definir as posições posteriores a proposta melhor classificada, ou seja, nessa situação 

não serão admitidos lances menores do que o valor da proposta melhor classificada. Os demais 

licitantes poderão formular outros lances, inclusive intermediários entre si.  

11.4.2. O(a) Agente de Contratação tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 

automático, conforme explanado acima.  

11.4.3. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 

preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 

início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.  

11.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes.  

11.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

11.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão da Concorrência 

Pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) 

ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

11.8. Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 

uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.  

11.9.   Para julgamento será adotado o critério de menor preço, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 

demais condições definidas neste edital.  

11.10. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta 

de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances.  

11.10.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate estabelecidos pelo art. 60 da Lei nº 14.133/21.  

11.11. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado.  

11.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

11.12. O(a) Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor 

valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
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caso, após negociação e decisão pelo(a) Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de 

menor valor.  

11.13 Com base na classificação a que alude o item 11.10, será assegurada às licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, observadas 

as seguintes regras:  

11.13.1 A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de menor valor, 

dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 

proposta melhor classificada, será convocada pelo Agente de Contratação para que apresente 

preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 

direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante 

vencedora de sorteio.  

11.13.2 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de 

classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos valores 

das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 8.13.1.  

11.13.3 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 8.10, 

seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o direito de 

preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

11.14. Considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas às exigências fixadas neste 

edital, o(a) Agente de Contratação passará para a etapa habilitação do licitante que a tiver 

formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.  

  

12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE  

12.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas de 

que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 alteradas pelas Leis 

Complementares 147/14 e 155/16, obedecerá ao disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/21 e deverá 

seguir o procedimento descrito a seguir:  

12.1.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 

da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.  

12.1.2 O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 

tratamento diferenciado.  

12.1.3. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2º do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Municipal nº 4.660/2008. 
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12.1.3.1. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 1  superiores 

à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

12.1.3.2. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.   

12.1.3.3. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 10.1.2.1, o(a) Agente de Contratação 

convocará o representante da empresa de pequeno porte ou da microempresa mais bem 

classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance 

registrado para o item no prazo de 5 (cinco) minutos. 

12.1.3.4. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo 

acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que porventura possuam 

lances ou propostas na situação do item 10.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de 

classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.  

12.1.3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro aceitar apresentar lance 

inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo(a) Agente 

de Contratação, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a 

documentação de habilitação, conforme item 13 e subitens deste edital.  

12.1.3.6. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 

preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 

início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.  

12.1.3.7. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo(a) Agente de Contratação, 

por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito 

do empate de que trata esta cláusula.  

12.1.3.8. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor 

proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de 

pequeno porte, observado o previsto no item 10.1.2.2.  

12.1.3.9. Os critérios de desempate se aplicam exclusivamente para licitações nas quais houver 

ampla participação.  

                                                      
1  LEI MUNICIPAL Nº 4.660/2008. ESTABELECE NORMAS GERAIS CONFERINDO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO E FAVORECIDO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS, DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/06, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO CAETANO DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ARTIGO 26: ESTABELECE NORMAS 
GERAIS CONFERINDO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO AO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 
Nº 123/06, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Art. 
26. Nas licitações do tipo menor preço será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. § 1º Entende-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam 
iguais ou até 5% superiores à proposta mais bem classificada ou de menor preço. § 2º O disposto neste artigo 
somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 
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12.2. O julgamento da habilitação das microempresas ou empresas de pequeno porte obedecerá 

aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica.  

12.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir do momento que o proponente 

for declarado vencedor e/ou comunicado pelo(a) Agente de Contratação. O prazo de 05 (cinco) dias 

úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado 

antes do término do prazo inicial, devidamente justificada e autorizada pelo(a) Agente de 

Contratação.   

12.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, da Lei 

Federal nº 14.133/21, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a apresentar os documentos de habilitação, ou 

fracassar a licitação.  

  

13.  DA HABILITAÇÃO  

13.1. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o (a) Agente de Contratação ao 

julgamento da habilitação, convocará a licitante detentora da melhor oferta para anexar no sistema 

os documentos de habilitação, nos termos do inciso II do artigo 63 da Lei 14.133/2021, no prazo de 

até 02 (duas) horas e, procederá- a análise dos documentos de habilitação da licitante. 

13.2. Para fins de habilitação na presente Concorrência Eletrônica o(s) licitante(s) vencedor(es) 

deverá(ão) apresentar os documentos a seguir especificados, válidos na data de apresentação dos 

documentos de habilitação. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.   

13.3. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos 

os estabelecimentos. No momento do recebimento do objeto deste certame, as respectivas notas 

fiscais deverão ser da mesma empresa/CNPJ/endereço da que participou desse certame ou de seu 

estabelecimento (filial) que executou o contrato. Caso o licitante vencedor abra uma filial 

posteriormente ao certame para prestar o serviço no Município da contratante em razão do objeto 

contratual, aplicar-se-ão as regras citadas acima.  

  

13.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por 

ações, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, 

registrados e publicados;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício;  
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir;  

e) Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III-A), em 

papel timbrado da empresa.  

e.1) As licitantes que se encontram na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

deverão nos termos da legislação fiscal e societária, apresentar o Anexo III-B e o Anexo IV.  

f) Declaração de comprovação de regularidade perante o Ministério do Trabalho, conforme 

modelo Anexo V deste edital.  

 

13.5.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo certidão expedida pela 

Secretaria da Receita Federal – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, consistente na apresentação de 

certidão que comprove regularidade fiscal junto ao Estado ou Distrito Federal;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa licitante, 

consistente na apresentação de certidão de regularidade de débitos municipais mobiliários.   

e) Prova da regularidade para com o Cadastro de Informativo Municipal – CADIN do Município 

de São Caetano do Sul, emitida pelo site: http://cadin.saocaetanodosul.sp.gov.br/  

e.1) Todas as licitantes deverão apresentar o documento exigido na alínea “e” do item 10.5, 

inclusive aquelas que não se encontram sediadas neste município, em cumprimento ao 

inciso I, do artigo 3º, da Lei 5.581/2017.  

f) Certidão que comprove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 

12.440/2011, emitida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao/ .  

13.5.1. As provas de regularidades elencadas nas alíneas “b”, “c” e “d” acima, são exclusivamente 

relativas aos tributos pertinentes ao objeto licitado.  

13.5.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas.  

13.5.3. As certidões que não trouxerem em seu conteúdo o prazo de validade, será considerado de 

180 (cento e oitenta) dias. 

 

http://cadin.saocaetanodosul.sp.gov.br/
http://cadin.saocaetanodosul.sp.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao/
http://www.tst.jus.br/certidao/
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13.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

13.6.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data desta Concorrência Eletrônica. 

Poderão participar do processo licitatório empresas em processo de recuperação judicial, 

nos termos e condições estabelecidos nos precedentes do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (Processos TC-3987.989.15-9 e TC-4033.989.15-3), verificada a 

viabilidade econômico-financeira da empresa no que se refere ao bom andamento do plano 

de recuperação deferido. 

 

13.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) A comprovação de aptidão técnica para o presente fornecimento deverá ter quantidades e 

prazos compatíveis com aqueles estabelecidos neste Edital. A comprovação deverá ser feita por 

meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, competentes 

para tanto, sendo que os quantitativos mínimos de prova de execução obedecerão ao percentual 

mínimo de 50% (cinquenta por cento), nos termos da Súmula 24 do TCESP, do quantitativo total 

do item ou lote para o qual a licitante for detentora da melhor oferta, devendo ser do mesmo 

gênero ou grupo de materiais/serviços.  

a.1) O(s) quantitativo(s), quando não mencionado(s) no(s) atestado(s), poderá(ão) ser 

comprovado(s) por quaisquer documentos, tais como: contrato(s), nota(s) fiscal(ais) ou outro(s) 

documento(s) equivalente(s).  

a.2) É permitida a apresentação de mais de um atestado, desde que, no conjunto, cumpram 

integralmente os requisitos técnicos, tanto qualitativos quanto quantitativos, exigidos neste item.  

a.3) Não serão aceitos atestados que não permitam a aferição objetiva e inequívoca da 

compatibilidade dos serviços executados com o objeto desta contratação, especialmente no que se 

refere aos quantitativos mínimos exigidos.  

a.4) A Administração poderá realizar todas as diligências que entender necessárias para verificar a 

veracidade, a autenticidade e a suficiência dos documentos apresentados, nos termos do art. 63 da 

Lei nº 14.133/2021. 

b) A licitante deverá apresentar Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU atualizado, 

relativo à Pessoa Jurídica e a seu(s) Responsável(eis) técnico(s); 

13.7.1 A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 

requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de 

documentos, preferencialmente por correio eletrônico a ser fornecido pelo Agente de Contratação 

no chat do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida 

decisão sobre a habilitação.   

13.8 A verificação será certificada pelo(a) Agente de Contratação e deverá ser anexada aos autos 

os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada.  

13.8.1.  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos no momento da verificação, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na 
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hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais 

omissões ou falhas, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada;  

13.9. Os Documentos de Habilitação deverão estar devidamente autenticados, por Cartório 

competente ou por servidor da Administração ou ainda por autenticação digital;  

13.10. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas de todos os documentos deverão 

ser apresentados, em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública, no 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO 

DO SUL LOCALIZADO NA AVENIDA GOIÁS, Nº 600 – CENTRO – SÃO CAETANO DO SUL – 

SP, DE SEGUNDA À SEXTA-FEIRA, DAS 09:00 ÀS 17:00 HORAS, sob pena de invalidade do 

respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades cabíveis;  

13.10.1.  Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da imprensa 

oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados 

por servidor da administração; ou  

13.10.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.  

13.11. Caso a licitante classificada com o menor preço venha a desatender as exigências para a 

habilitação, o(a) Agente de Contratação examinará a melhor oferta subsequente e negociará com 

o seu autor, decidindo sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificando as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos 

requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedor.  

 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS    

14.1.  Declarada(s) vencedora(s), a Comissão de Contratação informará às licitantes por meio de 

mensagem lançada no sistema que poderão manifestar imediata e motivadamente, sua intenção 

de interpor recurso, que deverá ser realizada por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o 

campo próprio disponibilizado no sistema. 

14.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Agente de Contratação.  

14.3. Havendo manifestação da intenção de interposição de recurso, será concedido o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação das razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, 

convocados para apresentar contrarrazões em igual número de dias úteis (03), que contarão a partir 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

14.4. A formalização de recursos, observados os prazos legais, será dirigida ao Agente de 

Contratação e será efetivada por meio de documento com identificação do Processo e número da 

Concorrência Eletrônica devendo ser redigido ou anexado em campo específico do sistema, sob 

pena de decadência do direito de recorrer.   

14.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, bem como a não apresentação 

das razões recursais no prazo estabelecido no item 14.2, importará na decadência do direito 

de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Agente de Contratação à vencedora.  

14.6. O recurso contra decisão do(a) Agente de Contratação terá efeito suspensivo.  
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14.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

14.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os encaminhados por fax, correio, e-mail ou em desacordo com o estabelecido no item 14.1.   

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o procedimento e determinará a convocação da(s) 

vencedora(s) para a assinatura do contrato/retirada da Autorização de Fornecimento ou Ordem de 

início de serviços. 

 

15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação 

sempre que não houver recurso.  

15.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação pelo Agente de Contratação do objeto ao proponente vencedor, 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  

 

16. DO CONTRATO  

16.1.  Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado instrumento contratual, se 

caso for, ou retirar o instrumento equivalente, com a empresa vencedora, em conformidade com a 

minuta apresentada na forma do Anexo IX, sendo o adjudicatário convocado por e-mail, a celebrá-

lo em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, sob pena de decair o direito ao 

fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.  

16.1.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

16.1.2.  A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura do contrato:  

a) A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Estadual e Municipal, 

bem como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), se 

referidos documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já estiverem vencidos;  

b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ);  

c) Decisão de aplicação de penalidades do artigo 156, incisos III e IV da Lei nº 14.133/21, 

quando existentes, as quais poderão obstar a emissão da Autorização de Fornecimento; 

16.1.3 Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências poderão ser tomadas 

pela Administração, via Internet, havendo a impossibilidade da obtenção dos documentos por meio 

eletrônico, será a adjudicatária notificada para que providencie o envio da documentação sob pena 

de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 

14.133/21;  
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16.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para apresentar os documentos de 

habilitação nos termos definidos neste edital.  

16.3 Até a assinatura do instrumento contratual a vencedora poderá ser desclassificada se a 

Câmara Municipal tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o 

julgamento, nos termos da Lei de Licitações.  

16.3.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato referido no item 

anterior, a Câmara Municipal poderá convocar as licitantes remanescentes observando o disposto 

no item 16.2, supra.  

  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE E DO RECEBIMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

17.2.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IX – Minuta 

de Contrato.  

17.3. Os critérios de recebimento e aceitação dos serviços e de fiscalização, bem como as 

condições de pagamento estão previstos nos Anexos I – Termo de Referência e IX – Minuta de 

Contrato.  

17.4. A atestação do objeto contratado, somente ocorrerá se não houver a constatação de qualquer 

irregularidade. Em havendo irregularidades ou caso os itens apresentem qualquer problema de 

fabricação, ou estejam fora dos padrões determinados, a contratante solicitará a troca dos itens em 

até 10 (dez) dias úteis, sem quaisquer ônus à Administração. O atraso na regularização acarretará 

as penalidades previstas no Edital.  

17.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

conformidade da execução do objeto, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/21.  

  

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

18.1     As despesas com a execução do presente certame onerarão a dotação orçamentária de nº 

01.01.01.01.031.0001.2089.33903900 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica.  

 

19. DAS SANÇÕES  

19.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar ou não 

retirar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na 

execução do objeto; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; ou desatender aos prazos do item 9.3 
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deste instrumento convocatório - se micro empresa ou empresa de pequeno porte, garantido o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 156 da Lei 

14.133/21, sem prejuízo das multas enumeradas abaixo e das demais cominações legais:  

19.1.1.  Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa 

injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

no item 13.1; e pela apresentação de declaração de cumprimento dos requisitos (Anexo III) sem 

que a referida documentação esteja integralmente contida no respectivo envelope;  

19.1.2. Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do ajuste 

decorrente deste certame; ou por material/serviço não aceito pela contratante e não substituído no 

prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.  

19.1.3. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não 

cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de rescisão unilateral 

da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu objeto.  

19.2. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante.  

19.3. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de 10(dez) dias corridos, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração.  

19.4. As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de quaisquer 

pagamentos devidos à adjudicatária, mesmo que referentes a outras avenças, ou deduzidas de 

eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para 

cobrança executiva ou cobradas judicialmente.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

19.6. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as notificações 

dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via correios para 

as empresas sancionadas, garantindo o direito de contraditório e ampla defesa, a contar da 

confirmação de recebimento da decisão.  

  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. A simples participação na presente licitação, caracterizada pela inscrição e credenciamento 

para participar da Concorrência Eletrônica, implica para a licitante a observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos 

e condições deste edital, e de seus anexos, aos quais se submete; implica, também, no 

reconhecimento de que este instrumento convocatório, e seus anexos, caracterizaram 

perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos suficientes para a exata compreensão do 

objeto e para seu perfeito atendimento, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer 

indenização.  

20.2. A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações prestadas em 

atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas da lei. A falsidade de 

qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
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desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão 

do ajuste, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

20.3. Cada proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação e 

apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste procedimento licitatório.  

20.4. As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras 

comunicações, poderão ser disponibilizadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação 

que comprove o recebimento ou ainda, dar-se-ão por meio de publicações em Diário Oficial do 

Município, ou ainda no site oficial desta Câmara Municipal, ou ainda, diretamente para cada uma 

das empresas participantes do certame.  

20.5. Os casos omissos serão regulados pela legislação citada em 1.1 e 1.2, sendo apreciados e 

decididos pelo(a) Agente de Contratação ou Agente de Contratação, submetendo-os, conforme o 

caso, à apreciação da Autoridade Competente.  

20.6. Para que o interessado proceda com “vistas” ao processo, deverá apresentar requerimento 

por escrito, assinado por quem de direito, além de documento de identificação pessoal, sendo que 

nesse ato será lavrado “termo de vistas ao processo”, o qual será devidamente datado e assinado 

pelo interessado e pelo funcionário que o recepcionou. Vistas aos autos ocorrerão sem retirada dos 

mesmos das dependências da Câmara Municipal.   

20.7. O(a) Agente de Contratação ou Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, se entenderem 

conveniente ou necessário, poderão utilizar-se de assessoramento técnico e específico para tomar 

decisões relativas ao presente certame licitatório, o qual se efetivará através de parecer formal que 

integrará o respectivo processo. 

20.8. As normas disciplinadoras desta Concorrência Eletrônica serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem 

comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do procedimento e dos futuros 

ajustes dele decorrentes.  

20.9. Em caso de dúvidas quanto à comprovação de horário de quaisquer eventos marcados para 

este certame licitatório, prevalecerá o horário oficial de Brasília.  

20.10. Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, todos eles se 

completam, sendo que cada proponente deve, para a apresentação de PROPOSTA DE PREÇOS 

e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como eventuais outros documentos, ao se valer do 

edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas 

e técnicas que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte 

que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não 

repetidos em outros.  

20.11. O(a) Agente de Contratação ou Autoridade Competente conforme o caso poderá relevar 

aspectos puramente formais nas propostas e nos documentos de habilitação apresentados pelas 

licitantes, desde que não comprometa a lisura e o caráter competitivo desta licitação.  

20.12. O foro da Comarca de São Caetano do Sul é o competente para dirimir quaisquer questões 

judiciais advindas do presente Edital. 
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Anexos que são partes integrantes e indissociáveis do presente Edital: 

  

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Proposta Comercial;  

Anexo III- A Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  

Anexo III- B Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação para as ME e 

EPP;  

Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;  

Anexo V – Modelo de Declarações de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho e Relativas 

aos Artigos 63, Inciso IV e 68, Inciso VI da Lei Federal 14.133/21;  

Anexo Vl – Modelo de Declaração de Adequação da Cooperativa a Lei Federal nº 12.690/2012;  

Anexo VlI – Termo de Ciência e Notificação;  

Anexo VIII – Declaração de Vistoria Técnica Facultativa 

Anexo IX – Minuta de Contrato. 

  

 São Caetano do Sul, 19 de setembro de 2025 

 

 

 

 

CARLOS HUMBERTO SERAPHIM  

Presidente 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

   

1. OBJETIVO  

O objetivo da presente Especificação é definir, no que for aplicável, os critérios básicos para 

execução de serviços destinados ao reforço estrutural da base de concreto para instalação do grupo 

gerador da Câmara Municipal de São Caetano do Sul , localizada na Avenida Goiás, 600 no bairro 

Centro da cidade de São Caetano do Sul - SP, descrevendo os trabalhos e estabelecendo os 

elementos técnicos que serão observados para a sua execução.  

 

2. NORMAS, ESPECIFICAÇÕES E MÉTODOS OFICIAIS 

Esta Especificação é complementada pelas seguintes normas, especificações e métodos ABNT, 

em suas últimas edições e todas as demais citadas e pertinentes. 

• NBR 5410 – Instalações Elétricas 

• NBR ISO 8528-1 Grupo Geradores de Corrente.  

 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES  

3.1 LOCAÇÃO POR GABARITO  

O serviço de locação será executado com o uso de piquetes e tábuas de madeira (gabarito), fixadas 

para resistir à tensão dos fios sem oscilação e sem movimentação. A locação será realizada pelos 

eixos disponibilizados na Planta de Locação do Projeto Estrutural. A implantação do gabarito deverá 

ter, no mínimo, 1m de folga dos eixos das extremidades, para possibilitar trabalhabilidade e 

escavação da fundação. O gabarito deverá ser implantado em perfeito esquadro, ou seja, com 

ângulos internos de 90°. 

 

3.2 FORMAS  

Os materiais de execução das formas serão Tábuas de Madeira Serrada, brutas do tipo “pinus”. As 

juntas entre as tábuas devem ser bem fechadas, para impedir o vazamento da nata de cimento. As 

superfícies que ficarão em contato com o concreto serão limpas, livres de incrustações de nata ou 

outros materiais estranhos. Os sarrafos são utilizados para fazer o travamento da fôrma, com 

espaçamento máximo de 40cm. As formas deverão ser providas de escoramentos e travamento 

convenientemente dimensionados e dispostos de modo a evitar deformações, com espaçamento 

máximo de 120cm. 

Para a desformas, utilizar cunhas de madeira e evitar a utilização de pé-de-cabra. O 

reaproveitamento dos materiais usados nas formas será permitido desde que se realize a 

conveniente limpeza e se verifique estarem os mesmos isentos de deformações 
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3.3 ARMADURAS   

As armaduras constituídas por vergalhões de aço de tipo e bitolas especificadas no Projeto deverão 

obedecer às especificações da NBR 7480. 6 / 13 As barras de aço deverão ser convenientemente 

limpas de qualquer substancia prejudicial à aderência, retirando-se as camadas eventualmente 

destacadas por oxidação.  

CORTE E DOBRA: O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser feito com raios 

de curvatura conforme NBR 6118. 

ARMAÇÃO: Após as barras dobradas, deverão ser armadas, incluindo estribos, barras e 

transpasses. Todas as barras deverão ser amarradas com Arame Recozido. 

COBRIMENTO: Qualquer armadura, inclusive de distribuição, de montagem e estribos, terá 

cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras de 5cm, na parte inferior e superior. 

 

3.4 CONCRETO USINADO   

O Concreto a ser utilizados nos elementos abaixo deverá ser Pré-Misturado em Usina e deverá 

atender as especificações de a Resistência a Compressão, Fator A/C e Slump; e obedecer às 

especificações da NBR 7212. 

ADENSAMENTO: O adensamento do concreto deverá ser realizado com a utilização de Vibrador 

de Imersão (indispensável). Deverão ser evitados os contatos prolongados dos vibradores junto às 

formas e armaduras.  

CURA: A cura do concreto deverá ser feita por um período mínimo de 7 dias após o lançamento 

garantindo uma umidade constante neste período, de tal forma que a resistência máxima do 

concreto, preestabelecida, seja atingida. 

 

3.5 VERGAS E CONTRAVERGAS   

As vergas e contravergas precisam exceder a largura do vão pelo menos 40 cm de cada lado e ter 

altura mínima de 20 cm e ter armadura conforme descrito no Projeto Estrutural. Quando os vãos 

forem relativamente próximos e na mesma altura, aconselha-se uma verga contínua sobre todos 

eles. 

 

3.6 ENTULHO / LIMPEZA 

Todos materiais demolidos e/ou removidos inservíveis deverão ser retirados, transportados 

manualmente, até caçambas, e posteriormente transportados para bota fora sob responsabilidade 

da contratada. 

A obra será entregue totalmente acabada, limpa, inclusive aparelhos e acessórios e livre de 

qualquer entulho. As instalações serão testadas e verificadas as condições de funcionamento. 
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3.7 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS NO TÉRMINO DAS REALIZAÇÕES 

Deverão ser demolidas e removidas, todas as instalações, inclusive tapumes, fechamentos, 

adaptações e entulhos. 

 

4. DO PROJETO E PLANTAS 

O presente Termo de Referência é de autoria da arquiteta Cintia Nakaoka Kimura (CAU: A108.632-

4) e as plantas em tamanho real podem ser obtidas em vistas ao processo deflagrado para registro 

do presente certame.
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PLANILHA DE QUANTIDADE E DEMONSTRATIVO DE CUSTOS 

FONTE: TABELA BASE 197: CDHU - BASE: FEVEREIRO/2025 - NÃO DESONERADA – BDI: 25,00%                                                                                                                                                                                                                     

ITEM FONTE CÓD. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT 

VALORES (R$)   

 UNIT.  BDI UNIT. C/ BDI   TOTAL 

1  CANTEIRO DE OBRAS E SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

        R$ 16.385,99 

1.1 CDHU 02.08.020 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE OBRA M² 12,00 R$ 892,59 R$ 223,15 R$ 1.115,74 R$  13.388,88 

1.2 CDHU 97.05.130 
COLOCAÇÃO DE PLACA EM SUPORTE DE 

MADEIRA EM SOLO 
M2 12,00 R$ 68,68 R$ 17,17 R$ 85,85 R$  1.030,20 

1.3 CDHU 03.01.020 
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES/ 

ABERTURA PORTA 
M3 3,60 R$ 235,73 R$ 58,93 R$ 294,66 R$  1.060,79 

1.4 CDHU 04.41.001 RETIRADA DE PLACA M2 12,00 R$ 60,41 R$ 15,10 R$ 75,41 R$  906,12 

2  BASE DE CONCRETO          R$ 7.663,74 

2.1 CDHU 11.18.060 LONA PLÁSTICA M2 10,08 R$ 1,52 R$ 0,38 R$ 1,90 R$  19,15 

2.2 CDHU 02.10.060 LOCAÇÃO DA BASE M2 10,08 R$ 1,82 R$ 0,46 R$ 2,28 R$  22,93 

2.3 CDHU 09.01.030 FORMA EM MADEIRA PARA ESTRUTURA M2 10,08 R$ 261,42 R$ 65,35 R$ 326,77 R$  3.293,84 

2.4 CDHU 11.01.160 
CONCRETO USINADO FCK 30MPA COM E= 

30CM 
M3 3,02 R$ 534,82 R$ 133,71 R$ 668,53 R$  2.018,96 

2.5 CDHU 11.16.060 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO DE 

CONCRETO EM ESTRUTURA 
M3 3,02 R$ 124,86 R$ 31,22 R$ 156,08 R$  471,35 

2.6 CDHU 10.02.020 
ARMADURA EM TELA SOLDADA DE AÇO 

CA50 10mm 
KG 88,85 R$ 10,57 R$ 2,64 R$ 13,21 R$  1.173,71 
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2.7 CDHU 38.01.160 
ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEAVEL 

DE 3" C/ ACESSÓRIOS 
M 5,00 R$ 106,21 R$ 26,55 R$ 132,76 R$  663,80 

3  OUTROS          R$ 40.771,71 

3.1 CDHU 17.01.020 ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO M3 4,40 R$ 797,60 R$ 199,40 R$ 997,00 R$  4.386,80 

3.2 CDHU 24.02.930 

PORTÃO 2 FOLHAS TUBULAR, COM TELA 
DE AÇO GALVANIZADO- 

COM TRINCO /COMPLETO 

M2 18,00 R$ 1.494,82 R$ 373,71 R$ 1.868,53 R$  33.633,54 

3.3 CDHU 28.05.060 CADEADO DE LATÃO 50mm UNID. 2,00 R$ 47,58 R$ 11,90 R$ 59,48 R$  118,96 

3.4 CDHU 36.20.284 

PLACA DE ADVERTÊNCIA EM CHAPA DE 
ALUMÍNIO, COM 

PINTURA REFLETIVA " PERIGO ALTA 
TENSÃO" 

M2 0,24 R$ 1.162,73 R$ 290,68 R$ 1.453,41 R$  348,82 

3.5 CDHU 05.04.060 
TRANSPORTE MANUAL HORIZONTAL DE 

ENTULHO 
M3 4,32 R$ 144,07 R$ 36,02 R$ 180,09 R$  777,99 

3.6 CDHU 05.07.040 
REMOÇÃO DE ENTULHO POR CAÇAMBA 

METÁLICA 
M3 4,32 R$ 110,53 R$ 27,63 R$ 138,16 R$  596,85 

3.7 CDHU 55.01.020 LIMPEZA FINAL DE OBRA M² 49,00 R$ 15,00 R$ 3,75 R$ 18,75 R$  918,75 

  TOTAL COM BDI  R$ 64.821,44 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. VALOR 
DIAS 

30 60 

1 CANTEIRO DE OBRAS E SERVIÇOS PRELIMINARES  R$ 16.385,99 R$ 15.479,87 R$ 906,12 

1.1 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE OBRA M² R$ 13.388,88 R$ 13.388,88  

1.2 
COLOCAÇÃO DE PLACA EM SUPORTE DE MADEIRA 

EM SOLO 
M2 R$ 1.030,20 R$ 1.030,20  

1.3 
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES/ ABERTURA 

PORTA 
M3 R$ 1.060,79 R$ 1.060,79  

1.4 RETIRADA DE PLACA M2 R$ 906,12  R$ 906,12 

2 BASE DE CONCRETO  R$ 7.663,74 R$ 7.663,74  

2.1 LONA PLÁSTICA M2 R$ 19,15 R$ 19,15  

2.2 LOCAÇÃO DA BASE M2 R$ 22,93 R$ 22,93  

2.3 FORMA EM MADEIRA PARA ESTRUTURA M2 R$ 3.293,84 R$ 3.293,84  

2.4 CONCRETO USINADO FCK 30MPA COM E= 30CM M3 R$ 2.018,96 R$ 2.018,96  

2.5 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO DE CONCRETO 

EM ESTRUTURA 
M3 R$ 471,35 R$ 471,35  

2.6 
ARMADURA EM TELA SOLDADA DE AÇO CA50 

10mm 
KG R$ 1.173,71 R$ 1.173,71  

2.7 
ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEAVEL DE 3" C/ 

ACESSÓRIOS 
M R$ 663,80 R$ 663,80  

3 OUTROS  R$ 40.771,71 R$ 5.164,79 R$ 35.606,92 

3.1 ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO M3 R$ 4.386,80 R$ 4.386,80  

3.2 

PORTÃO 2 FOLHAS TUBULAR, COM TELA DE AÇO 
GALVANIZADO- 

COM TRINCO /COMPLETO 

M2 R$ 33.633,54  R$ 33.633,54 

3.3 CADEADO DE LATÃO 50mm UNID. R$ 118,96  R$ 118,96 

3.4 

PLACA DE ADVERTÊNCIA EM CHAPA DE ALUMÍNIO, 
COM 

PINTURA REFLETIVA " PERIGO ALTA TENSÃO" 

M2 R$ 348,82  R$ 348,82 

3.5 TRANSPORTE MANUAL HORIZONTAL DE ENTULHO M3 R$ 777,99 R$ 777,99  

3.6 REMOÇÃO DE ENTULHO POR CAÇAMBA METÁLICA M3 R$ 596,85  R$ 596,85 

3.7 LIMPEZA FINAL DE OBRA M² R$ 918,75  R$ 918,75 

TOTAL (R$) R$ 64.821,44 R$ 28.308,40 R$ 36.513,04 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Nome da Empresa:  

Endereço eletrônico:    

  

Endereço:  Nº  Bairro:  

Cidade:  Estado:  CEP:  

CNPJ Nº:  Inscrição Estadual:  Fone/Fax:  

 

ITEM FONTE CÓD. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT 

VALORES (R$)   

 UNIT.  BDI UNIT. C/ BDI   TOTAL 

1  CANTEIRO DE OBRAS E SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

          

1.1 CDHU 02.08.020 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE OBRA M² 12,00          

1.2 CDHU 97.05.130 
COLOCAÇÃO DE PLACA EM SUPORTE DE 

MADEIRA EM SOLO 
M2 12,00          

1.3 CDHU 03.01.020 
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES/ 

ABERTURA PORTA 
M3 3,60          

1.4 CDHU 04.41.001 RETIRADA DE PLACA M2 12,00          

2  BASE DE CONCRETO            

2.1 CDHU 11.18.060 LONA PLÁSTICA M2 10,08          



 

29  

  

2.2 CDHU 02.10.060 LOCAÇÃO DA BASE M2 10,08          

2.3 CDHU 09.01.030 FORMA EM MADEIRA PARA ESTRUTURA M2 10,08          

2.4 CDHU 11.01.160 
CONCRETO USINADO FCK 30MPA COM E= 

30CM 
M3 3,02          

2.5 CDHU 11.16.060 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO DE 

CONCRETO EM ESTRUTURA 
M3 3,02          

2.6 CDHU 10.02.020 
ARMADURA EM TELA SOLDADA DE AÇO 

CA50 10mm 
KG 88,85          

2.7 CDHU 38.01.160 
ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEAVEL 

DE 3" C/ ACESSÓRIOS 
M 5,00          

3  OUTROS            

3.1 CDHU 17.01.020 ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO M3 4,40          

3.2 CDHU 24.02.930 

PORTÃO 2 FOLHAS TUBULAR, COM TELA 
DE AÇO GALVANIZADO- 

COM TRINCO /COMPLETO 

M2 18,00          

3.3 CDHU 28.05.060 CADEADO DE LATÃO 50mm UNID. 2,00          

3.4 CDHU 36.20.284 

PLACA DE ADVERTÊNCIA EM CHAPA DE 
ALUMÍNIO, COM 

PINTURA REFLETIVA " PERIGO ALTA 
TENSÃO" 

M2 0,24          

3.5 CDHU 05.04.060 
TRANSPORTE MANUAL HORIZONTAL DE 

ENTULHO 
M3 4,32          

3.6 CDHU 05.07.040 
REMOÇÃO DE ENTULHO POR CAÇAMBA 

METÁLICA 
M3 4,32          

3.7 CDHU 55.01.020 LIMPEZA FINAL DE OBRA M² 49,00          

  TOTAL COM BDI    
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Declaramos expressamente que esta empresa está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que cumpre as 

disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal e que estamos cientes e aceitamos todas as exigências, 

normas e prazos estabelecidos. 

Prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. 

Local dos serviços: Avenida Goiás, nº 600 – Centro – São Caetano do Sul-SP 

Declaramos que estamos cientes e aceitamos todas as exigências estabelecidas neste pedido de orçamento. 

Local.: _________________, ______ de ______________________ de 2025. 

Nome do Responsável: __________________________________ 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO III A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

  

  

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, 

no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato 

representado por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de 

Identidade RG nº. , inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e 

participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as 

exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas posteriores alterações.    

  

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito.  

  

  

___________, _____ de ________ de 2025. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador Nº. Documento identidade 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO III B (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

  

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, 

no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato 

representado por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de 

Identidade RG nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso 

de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à 

habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o presente momento, 

satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 14.133/21 e suas posteriores alterações, bem 

como os benefícios das Leis Federal nº 123/2006 e Lei Municipal nº 4660/2008, no que couber.  

  

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito.  

  

  

 

 

___________, _____ de ________ de 2025. 

 

 

______________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador Nº. Documento identidade 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO IV (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

  

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, 

no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato 

representado por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de 

Identidade RG nº. _____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no 

uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita bruta do exercício 

anterior (na forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e 

posteriores alterações e artigos 4º e 5º da Lei Municipal 4660/2008, no que couber, conforme o 

caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação 

citada.  

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito.  

  

___________, _____ de ________ de 2025. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador Nº. Documento identidade 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO V (MODELO) 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA LEI FEDERAL 14.133/21 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

  

  

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), no município  

de _________________, Estado de _____________, inscrita no C.N.P.J. sob nº. 

_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato 

representada por seu (sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: DECLARAR, para 

fins de participação no Processo nº. 3752/2025- Concorrência Eletrônica nº. __/2025, sob as penas 

da Lei, que:  

  

-Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que cumpre as disposições 

impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal.    

  

- A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta;  

  

- Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

  

___________, ____ de __________ de 2025. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

 

ANEXO VI (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA COOPERATIVA À LEI FEDERAL Nº 12.690/2012 E 

ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007 

  

D E C L A R A Ç Ã O 

  

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

_____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar do Concorrência Eletrônica nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, 

sob as penas da Lei, que:  

  

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei  

Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado 

do Exercício ou documento equivalente. *  

  

* Para usufruir do tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte  

  

(Local e data). 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO VII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL  

Contratada:      

CONTRATO N° (DE ORIGEM):                                    

PROCESSO Nº   

OBJETO:   

  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 1.  Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e)   é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE  

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:______________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:______________________________  

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pelo contratante:  

Nome:    

Cargo:   

CPF:   

Assinatura: ______________________________  

Pela contratada:  

Nome:    

Cargo:   

CPF:   

Assinatura: ______________________________  

  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:______________________________  

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO:  

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:______________________________  
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ______________________________  

NOME: ____________________________________________________________  

Cargo: ____________________________________________________________  

CPF: _____________________________________________________________  

Assinatura: ______________________________  

  

  

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  

da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 

e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)  
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

 

ANEXO VIII (MODELO) – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

  

VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

  

 

(Razão Social da Empresa) ....................................................................................., inscrita no CNPJ 

sob nº................................................................................................., por intermédio de seu 

representante, o Sr................................................................................................, portador(a) da 

carteira de identidade nº ........................................, e do CPF nº ..........................................., declara 

expressamente, para fins de participação na licitação sob Concorrência Pública supracitada, em 

atendimento ao item 5.1 do respectivo edital, que visitou as instalações e locais onde serão 

executados os serviços, objeto da licitação, e que tomou conhecimento das informações 

necessárias ao preparo da proposta  

 

(Local e data). 

 

 

 

.......................................................................................  

(assinatura do Representante da Empresa) 

 

 

...................................................................................... 

(assinatura do servidor designado pela Contratante) 
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PROCESSO CM Nº 3752/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FORMALIZAM DE UM LADO A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL E DE OUTRO A EMPRESA 

___________________________________________ 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 3752/2025  

CONTRATO C.M. Nº __/2025 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL, inscrita no CNPJ (MF) 

sob n.º 48.568.372/0001-45, com sede na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na 

Avenida Goiás, nº 600, Centro, CEP: 09521-310, neste ato representada por seu Presidente, 

Vereador CARLOS HUMBERTO SERAPHIM, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 4696253 SSP/SP, inscrito no CPF (MF) sob nº 901.507.168-34, residente e 

domiciliado à Rua Alegre, 559, Apartamento 22, Santa Paula, São Caetano do Sul (SP), CEP: 

09550-250, doravante denominada simplesmente “CONTRATANTE”, e do outro lado, na qualidade 

de “CONTRATADA”, a entidade jurídica de direito privado a empresa ____, com sede na ____, nº. 

____, Bairro ____, Cidade ____, Estado ____, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____, Inscrição 

Estadual nº. ____, neste ato representada por ____, portador da Cédula de Identidade RG nº. ____, 

inscrito no CPF/MF nº. ____, residente e domiciliado na ____, doravante denominada simplesmente 

“CONTRATADA”, as quais, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas, resolvem 

firmar o presente contrato, em observância às disposições nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 

e seus atos regulamentadores, da Resolução nº  1100/2024 , Lei Complementar Federal nº. 

123/2006 e posteriores alterações e no que couber, de demais normas pertinentes e, 

subsidiariamente, os Princípios Gerais de Direito e da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado e, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas mediantes as cláusulas 

e condições que mutuamente aceitam e outorgam, que seguem: 

 

1.  DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Contratação de empresa especializada para execução de serviços destinados ao reforço 

estrutural da base de concreto para instalação do grupo gerador da Câmara Municipal de São 

Caetano do Sul, localizada na Avenida Goiás, 600, Bairro Santo Antônio, São Caetano do Sul – SP, 

CEP: 09521-300, conforme especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) do Edital 

de Concorrência Eletrônica nº 01/2025. 

1.2    Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de efeito e de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, as condições do Edital do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

01/2025 seus anexos, pareceres, proposta da contratada e demais documentos que compõem o 

referido certame licitatório, sendo considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 

definir a sua extensão, e desta forma reger a execução do objeto contratado.  
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2.   DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 O prazo máximo para a execução integral dos serviços objeto deste contrato será de até 60 

(sessenta) dias, igualmente contados a partir da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços 

pela CONTRATANTE. Sendo constatada qualquer irregularidade, não se dará o recebimento, 

ficando a CONTRATADA obrigada a atender às determinações da Contratante no prazo máximo 

de até 15 (quinze) dias, após o qual será efetuado novo exame dos equipamentos e serviços 

instalados 

2.2 O não cumprimento do prazo acima aludido, poderá ensejar a aplicação das penalidades 

contidas neste instrumento, bem como das constantes na Lei nº 14.133/2021, podendo a 

CONTRATANTE inclusive rescindir o presente contrato. 

 

3. DO VALOR DO CONTRATO 

3.1   A CONTRATANTE pagará pelos serviços efetivamente prestados o VALOR GLOBAL de R$ 

XX (XXX), de acordo com o cronograma físico-financeiro (Anexo I – Termo de Referência), após 

devidamente atestado pelo gestor do contrato, nas seguintes condições: 

3.1.1 Em até 30 (trinta) dias, concluídos os serviços previstos, o importe de R$ XXX (XXXX); 

3.1.2 Em até 60 (sessenta) dias, concluídos os serviços previstos, o importe de R$ XXX (XXXX). 

3.2 Os valores acima descritos são finais, não se admitindo quaisquer acréscimos, estando incluídas 

no mesmo, todas as despesas e custos diretos e indiretos, como também os lucros da 

CONTRATADA. 

 

4.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o cronograma 

físico-financeiro em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Nota Fiscal e ateste do gestor 

designado por esta Edilidade. 

4.4 A CONTRATADA é responsável pela disponibilização das Notas Fiscais/Faturas com 

antecedência, observando-se a integralidade do disposto no Decreto Municipal de São 

Caetano do Sul nº 11.808 de 29 de junho de 2023.  

4.5   No caso de incorreção nos documentos apresentados, relativos aos pagamentos, inclusive nas 

Notas Fiscais/Fatura, serão esses restituídos à CONTRATADA, para as correções solicitadas, não 

respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos correspondentes. 

4.6   Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

5.  DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS MENSAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 O presente contrato vigorará pelo período de 60 (sessenta) dias, com início em xx de XXXX 

de 2025 e término em xx de Xx de 2025. 
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5.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, mediante comprovada 

necessidade técnica/operacional desde que venha atender o interesse público, não se revestindo 

eventual dilação de prazos em aumento nos preços pactuados, excetuando-se a celebração de 

eventual termo aditivo de acréscimo.  

 

6.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1     O pagamento do objeto relativo ao presente Contrato será efetuado através da dotação 

orçamentária sob a rubrica 01.01.01.01.031.0001.2089.33903900 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 

 

7. DOS DIREITOS DAS PARTES 

7.1    Os direitos das partes contratantes encontram-se inseridos na Lei Federal nº 14.133/21 e 

demais legislação porventura aplicável. 

 

8.  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

8.1   Efetuar o pagamento pela execução da prestação de serviços na época de sua exigibilidade. 

8.2    Receber o objeto da licitação quando em conformidade com as condições do edital desta 

licitação e proposta comercial vencedora ou recusar o seu recebimento quando em desacordo com 

o estabelecido. 

8.3    Efetuar os pagamentos após a apresentação da Nota Fiscal/fatura dos serviços fornecidos 

por mês, devidamente atestada e aprovada pelo responsável pelo recebimento do objeto 

contratado. 

8.4    Fiscalizar a execução do contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo 

observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar 

os serviços que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios. 

8.5 Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos 

administradores e/ou sócios da CONTRATADA a que tenha acesso durante a execução do objeto 

a que se refere a clausula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, 

em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 agosto de 2018 com suas alterações subsequentes. 

8.6 Exigir periodicamente, os comprovantes de pagamentos dos salários e de quitação das 

obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em acordos e convenções coletivas de trabalho) e 

previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham autuado na 

prestação de serviços objeto deste contrato. 

 

9.  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

9.1   A CONTRATADA obriga-se a prestação dos serviços constantes no Concorrência Pública nº 

01/2025 de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, a qual como todos os 

documentos da licitação e especificações da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do 

presente contrato, independentemente de transcrição. 
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9.2 A CONTRATADA deve manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, devendo 

comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção ou qualidade do contrato. 

9.3 Selecionar e contratar pessoal em seu nome e sob sua responsabilidade, para a execução do 

objeto deste contrato, observando as leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assistenciais e 

sindicais, sendo considerada nesse particular, como única empregadora. 

9.4 Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de segurança, medicina e higiene do 

trabalho. 

9.5 Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que possam incidir sobre os materiais e serviços contratados, inclusive o ISSQN, 

fazendo prova deles quando requerido e, responsabilizando-se, pelo cumprimento de todas as 

exigências das repartições competentes, com total isenção da CONTRATANTE em relação a tais 

encargos. 

9.6 A CONTRATADA deve arcar com todos os ônus, relativos a todos os treinamentos, cursos e 

certificações reconhecidos como oficiais pelos fabricantes/desenvolvedores, pertinentes à 

manutenção, configuração e expansão do software constante deste contrato, edital e seus anexos, 

seguindo cronograma acordados conforme determinações do edital. 

9.7 Responsabilizar-se única e exclusivamente perante a CONTRATANTE e terceiros, por todo o 

objeto fornecido. 

9.8 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a entrega, a configuração e testes necessários 

ao fiel e perfeito funcionamento do (s) produtos (s) licitados. 

9.9 A CONTRATADA deve substituir, às suas expensas o (s) serviço (s) que esteja (m) em 

desacordo com o estabelecido no edital e anexos ou, nos quais se verifiquem distorções em relação 

às exigências e condições previamente fixadas. 

9.10 A CONTRATADA deve atender às solicitações de suporte e informações técnicas de utilização 

e manuseio dos sistemas, de acordo com a necessidade dos servidores a serviço da 

CONTRATANTE. 

9.11 Responder por danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Administração. 

9.12 Permitir e facilitar à Fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas. 

9.13 Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações recebidas da CONTRATANTE e, bem 

assim, daquelas por si levantadas e de outras das quais venha a conhecer durante execução dos 

serviços, as quais não poderão ser por ela utilizadas, sob qualquer pretexto, para finalidades outras 

que não a do cumprimento deste OBJETO. 

9.14 Cuidar para que os elementos utilizados na execução dos serviços contratualmente previstos 

tenham tratamento reservado, por si ou por quaisquer de seus profissionais envolvidos no contrato, 

inclusive obrigando-se a não os reproduzis ou cedê-los, sem a prévia e expressa autorização por 

escrito. 
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9.15 Comprometer-se pela integridade e sigilo dos materiais e informações prestadas pela 

CONTRATANTE para execução dos serviços. 

9.16 Garantir a integridade, inviolabilidade e a segurança das operações com dados pessoais, em 

observância à Lei 13.709/18; 

9.17 Adotar medidas de segurança técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

de acesso não autorizado, e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito, nos termos do artigo 46 

da Lei nº 13.709/18; 

9.18 Comunicar à CONTRATANTE incidentes de segurança ou de situações nas quais haja 

descumprimento das normas protetivas dos dados pessoais, além de adotar as providências 

cabíveis no prazo adequado. 

9.19 A CONTRATADA, quando do início da execução contratual, deverá indicar a qualificação 

do responsável técnico e providenciar todos os recolhimentos às suas expensas, inclusive 

os determinados pelo respectivo Conselho de Classe, como por exemplo, ART e demais 

despesas legais. 

9.20 Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha 

tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação 

e incorreta ou inadequada utilização. 

9.21 Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a 

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção 

e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de 

práticas como as seguintes:  

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada;   

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

dos atos ilícitos previstos em Lei;   

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;   

IV – no tocante a licitações e contratos:   

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;   

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;   

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;   

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;   

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;   

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou   
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública;   

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 

ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 

10.   DAS PENALIDADES 

10.1      Pela inexecução total ou parcial das obrigações previstas no Edital de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 01/2025 e do presente contrato, a CONTRATANTE reserva-se no direito de 

aplicar à CONTRATADA às sanções previstas no item 19 do Edital. 

10.2     Se o pagamento da multa não for satisfeito no prazo estabelecido, sua cobrança será 

efetuada judicialmente, na forma da lei. 

10.3    As penalidades previstas no Edital e no Contrato serão aplicadas sem prejuízo das 

cominações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações  

10.4    A CONTRATADA estará sujeita às penalidades constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

posteriores alterações, a serem aplicadas no caso de infringência de quaisquer das cláusulas 

contratuais celebradas e/ou proposta apresentada. 

 

11.  DA RESCISÃO 

11.1     O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2   A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.  DA ALTERAÇÃO 

12.1    A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará 

válida se tomada expressamente em instrumento aditivo, que ao presente aderirá, passando dele a 

fazer parte. 

 

13.  DAS CONDIÇÕES GERAIS 

13.1    Este termo de contrato regula-se pela Lei Federal nº 14.133/2021 e as alterações que lhe 

foram posteriormente introduzidas e por demais normas de direito público aplicáveis, devendo as 

partes a elas se submeterem. 

13.2   A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente contratadas, 

acréscimos ou supressões no objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato. 



 

46  

  

13.3     O objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, mantidas as 

condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, conforme disposto na Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

13.4      A CONTRATADA é a única e exclusivamente responsável pelo recolhimento de todos os 

tributos incidentes sobre os serviços a serem prestados, notadamente os relativos à contribuição 

previdenciária, fiscal e fundiária de seus empregados e prepostos, exonerando a CONTRATANTE 

de qualquer responsabilidade, seja de caráter solidário, alternativo ou subsidiário. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO – Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo gestor do 

contrato, após a implantação total dos sistemas licitados para verificação da conformidade com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), lavrando-se o respectivo termo. 

14.2. Sendo constatada qualquer irregularidade, não se dará o recebimento, ficando a 

CONTRATADA obrigada a atender às determinações do gestor do contrato no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias, após o qual será efetuado novo exame dos serviços. 

14.3. Na segunda oportunidade, os serviços deverão apresentar perfeitas condições de serem 

recebidos definitivamente, sendo que, se não estiverem em ordem, a CONTRATADA poderá sofrer 

aplicação das penalidades cabíveis. 

14.4   RECEBIMENTO DEFINITIVO - Decorrido o prazo e inexistindo falhas ou incorreções, o 

responsável do gestor do contrato, lavrará o "Termo de Recebimento Definitivo", após 

reexaminados os serviços e desde que estejam em perfeitas condições, mediante requerimento da 

CONTRATADA, de acordo com o disposto no art. 92, VII c/c art. 140, § 2º, ambos da Lei Federal nº 

14.133/21. 

14.5 A empresa vencedora assumirá inteira responsabilidade pela entrega que efetuar, de acordo 

com as especificações constantes no presente Edital e Anexos, bem como da respectiva proposta, 

obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor quanto às condições dos serviços entregues, 

ressalvando que o recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na 

forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços. 

 

15.   DA GESTÃO DO CONTRATO 

15.1 O gestor e o Fiscal da presente Ordem de Fornecimento serão designados pelo Presidente 

desta Edilidade, nos termos do artigo 7º c/c 117, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, devidamente 

regulamentados pela resolução 1099 de 22 de fevereiro de 2024 desta Câmara Municipal, os quais 

serão encarregados pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, procedendo ao 

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, 

sendo que tal fiscalização, em nenhuma hipótese, eximirá a DETENTORA das suas 

responsabilidades contratuais e legais, bem como, dos danos pessoais e materiais que forem 

causados a terceiros ou à CÂMARA, ou por atos de seus próprios funcionários e prepostos ou ainda, 

por eventuais omissões.  Para os fins de acompanhamento da execução contratual, a 

CONTRATADA deverá, sempre que solicitada, disponibilizar os documentos que comprovam as 
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habilitações fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

 

16.  DO FORO 

16.1     Fica eleito o Foro da Comarca de São Caetano do Sul – SP como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

 

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si ou seus sucessores, em 03 

(três) vias, de igual teor, para todos os fins e efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo 

arroladas. 

 

 

São Caetano do Sul,    de                de 2025 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL 

CARLOS HUMBERTO SERAPHIM 

PRESIDENTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA 

 

TESTEMUNHAS: 

1) 

2) 


